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RESUMO 

Em razão das diversas modificações que ocorrem em uma Bacia Hidrográfica no que se 

refere à aspectos naturais ou antrópicos e que influenciam no uso e ocupação do solo, a 

exemplo do uso intensivo de atividades exploratórias dos recursos naturais, como a 

prática de desmatamento, atualmente vem ocasionando uma gama de problemas 

ambientais. Diante disso, o presente estudo visa avaliar a dinâmica do uso e ocupação do 

solo, analisando fatores importantes, como índices de desmatamento e regeneração de 

áreas desmatadas ao longo de uma série multitemporal dos últimos 31 anos (1988 à 2019) 

na Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru, Maranhão, com uso de ferramentas de 

geoprocessamento por meio de imagens disponíveis na plataforma Mapbiomas coleção 

7.0. Foram verificadas as modificações em 9 classes para formação vegetal natural e 7 

classes para formação vegetal antrópica. De acordo com a análise dos dados no ano de 

1988 a Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru, Maranhão apresentou um total de 4.950.212 

ha. Os índices de vegetação secundária aumentaram entre os anos de 1988, que antes eram 

somente cerca de 33.329 ha e em 2019 passaram a ser para 240.165 ha, permitindo 

considerar que houve um aumento na regeneração dentro da área da bacia ao longo dos 

anos. Contudo verificou-se que a metodologia utilizando o geoprocessamento contribuiu 

positivamente para a realização dos resultados apresentados, também verificou-se que 

mesmo havendo um aumento dos índices de regeneração existe a necessidade de 

investimento em ações de proteção dos recursos naturais e principalmente da vegetação 

nativa, a implantação de mais Áreas de Proteção ambientais contribuiria para que 

houvesse uma maior conscientização da população e principalmente conservação da 

Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru-MA.     

 

Palavras-chave: Análise; Impactos Ambientais; Geoprocessamento. 
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ABSTRACT 

Due to the various modifications that occur in a hydrographic basin with regard to natural 

or anthropic aspects and that influence the use and occupation of the soil, such as the 

intensive use of exploratory activities of natural resources, such as the practice of 

deforestation, it is currently causing a range of environmental problems. In view of this, 

the present study aims to evaluate the dynamics of land use and occupation, analyzing 

important factors, such as deforestation rates and regeneration of deforested areas over a 

multitemporal series of the last 31 years (1988 to 2019) in the Rio Basin Itapecuru, 

Maranhão, using geoprocessing tools through images available on the Mapbiomas 

collection 7.0 platform. Changes were verified in 9 classes for natural vegetation 

formation and 7 classes for anthropic vegetation formation. According to data analysis in 

1988, the Itapecuru River Basin in Maranhão had a total of 4,950,212 ha. The secondary 

vegetation indices increased between the years of 1988, which before were only about 

33,329 ha and in 2019 increased to 240,165 ha, allowing us to consider that there was an 

increase in regeneration within the basin area over the years. However, it was found that 

the methodology using geoprocessing contributed positively to the achievement of the 

results presented, it was also found that even with an increase in regeneration rates there 

is a need for investment in actions to protect natural resources and especially native 

vegetation, the implementation of more Environmental Protection Areas would contribute 

to a greater awareness of the population and especially conservation of the Rio Itapecuru 

Hydrographic Basin-MA. 

 

Keywords: Analysis; Environmental Impacts; Geoprocessing. 
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1  INTRODUÇÃO 

A intensificação do desmatamento em microbacias hidrográficas para instalação 

de atividades agropecuárias coloca em risco a conservação dos recursos naturais e o 

fornecimento de serviços ecossistêmicos (BARÃO et al., 2021). De acordo também com 

Brito et al. (2016) um dos principais fatores que contribuem para a intensificação dos 

processos de desmatamento é expansão da agricultura no país, o uso predatório dos 

recursos naturais sem um manejo consciente afeta incondicionalmente os ecossistemas 

naturais. Este processo é responsável pela rápida alteração na cobertura do solo que 

muitas vezes é realizada de forma intensiva e mal planejada, resultando na degradação 

ambiental dos espaços rurais e das microbacias hidrográficas (LEANDRO e ROCHA, 

2019).  

Para Facco et al. (2016) existe uma necessidade de que haja a aplicação de técnicas 

de obtenção de dados que visem fornecer dados e realizar análises do uso dos recursos 

naturais, os autores apontam as geotecnologias como ferramentas eficazes de 

monitoramento, pois fornecem o processamento de dados de forma rápida, com um bom 

grau de precisão e de baixo custo. O mapeamento e avaliação das mudanças de uso e 

cobertura da Terra tem ganhado grande destaque nos últimos anos, em decorrência da 

crescente preocupação com as dinâmicas das mudanças globais e a preservação do meio 

ambiente (ROSAN e ALCÂNTARA, 2016). 

As informações sobre os impactos associados à dinâmica de uso da terra e às 

tendências de ocupação e uso dos espaços geográficos constituem um desafio contínuo 

no gerenciamento de bacias hidrográficas, pois, isso pode ser útil para o planejamento 

adequado de uso dos recursos hídricos, por exemplo. Dados de sensoriamento remoto e 

técnicas de Sistema de Informações Geográficas têm auxiliado no levantamento dessas 

informações, possibilitando compreender as dinâmicas de ocupação dos territórios 

(DUARTE, et al., 2022). A intensificação do uso da terra nesta região não somente 

reduziu a cobertura florestal como facilitou a sua conversão, promovendo a diminuição 

da produtividade biológica, perda da biodiversidade e serviços ecossistêmicos (VIEIRA 

e ALMEIDA, 2013). 

Os recursos naturais são de suma importância para o equilíbrio do meio ambiente, 

o uso desenfreado e o manejo inadequado causam uma gama de problemas ambientais 

que muitas vezes podem ter caráter irreversível. Dessa forma o presente estudo visa 
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enfatizar o uso do geoprocessamento para a geração de uma base cartográfica, 

contribuindo na identificação de perda de vegetação em razão dos índices de 

desmatamento e a possível ocorrência de regeneração em áreas que foram afetadas em 

razão dessa degradação ambiental na Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru, no estado do 

Maranhão. 

 

2 OBJETIVO 

2.1 Objetivo Geral 

Avaliar a dinâmica de uso e ocupação do solo a longo prazo, regeneração, 

modificação e desmatamento da vegetação natural da Bacia Hidrográfica do Rio 

Itapecuru no estado do Maranhão, por meio de imagens de satélites. 

2.2 Objetivos específicos 

 Identificar as classes de uso e ocupação do solo presentes na Bacia Hidrográfica 

do Rio Itapecuru; 

 Classificar e quantificar as classes quanto a sua origem, de natural à antrópica; 

 Localizar áreas que mais sofreram modificação por meio de análise 

multitemporal; 

 

3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.   1 Recursos Naturais 

A apropriação dos recursos naturais pelo ser humano devido à celeridade da 

produção econômica em tornar qualquer área explorável e desconsiderando os limites 

físico-naturais, pode desencadear em graves processos de degradação ambiental, 

dificultando muitas vezes a capacidade de manter as suas características originais a médio 

e longo prazo (OLIVEIRA e AQUINO, 2019). 

 Segundo Wiens (2012) existe uma grande preocupação no que se refere a 

conservação do meio ambiente, a comunidade cientifica aponta que o crescente ritmo de 

populacional e o desenvolvimento dos grandes centros urbanos contribuem para a 

exaustão dos recursos naturais e para a transformação da paisagem e principalmente do 
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uso e ocupação do solo. Isto provoca, em muitas situações, a ocupação desordenada de 

áreas e o uso descontrolado de recursos naturais (NASCIMENTO e FERNANDES, 

2017).  

O entendimento da interação entre os fatores físicos, antrópicos e da cobertura 

vegetal em uma paisagem é de fundamental importância para oferecer subsídios ao 

planejamento territorial de forma sustentável (SILVEIRA e SILVA, 2010). De acordo 

com Rodrigues e Leite (2017) realizar a caracterização de uso da Terra é essencial para 

que se possa garantir um uso sustentável dos recursos naturais, socias e econômicos. 

O Brasil é um país florestal com aproximadamente 493,5 milhões de hectares 

(58% do seu território) cobertos por florestas naturais e plantadas, o que representa a 

segunda maior área de florestas do mundo, atrás apenas da Rússia. Desses, 485,8 milhões 

de hectares são florestas nativas e 7,7 milhões de hectares de florestas plantadas (SNIF, 

2017). 

Para Pessoa et al. (2013) ao realizar estudos em Bacias Hidrográficas evidencia 

grande preocupação, pois em si tratando de uma grande extensão territorial que 

compreende biomas, corpos hídricos e entre outros recursos naturais. Os autores ainda 

comentam que deve-se atentar para as mudanças temporais que ocorrem nessas áreas de 

constante transformações na vegetação, um estudo voltado para Bacias Hidrográficas 

influencia na manutenção de geossistemas. 

A importância da conservação da vegetação em uma bacia é ressaltada em virtude 

de constituir potenciais áreas ecológicas, que podem integrar unidades de conservação, e 

essenciais ao equilíbrio de processos morfogenéticos, que podem afetar a quantidade e 

qualidade dos recursos hídricos (OLIVEIRA e FARIA, 2021). 

3.2 Uso e ocupação do solo 

Mudanças ocorridas no uso e cobertura da terra através dos anos têm gerado 

impactos nos sistemas ecológicos e na qualidade das águas. A ação antropogênica se 

reflete na inter-relação dos componentes bióticos e abióticos dos ecossistemas existentes 

em uma bacia hidrográfica, podendo gerar uma heterogeneidade na paisagem com 

velocidade acima daquela em que naturalmente ocorreria, tornando necessária a avaliação 

das interações entre os diferentes atores sociais e econômicos que representam a bacia, 

sempre considerando as implicações ambientais (ALMEIDA et al., 2016). 

Para Silva et al. (2021), as ações antrópicas são as principais responsáveis pelas 

transformações espaço-temporais que veem ocorrendo atualmente em todo o planeta, 



17 
 

 
 

 

apontam também que essas alterações podem ser mitigadas com o subsídio correto, 

havendo assim a possibilidade de se controlar o uso e cobertura da Terra.   

O uso e a ocupação da terra de forma não planejada modificam a paisagem a ponto 

de torná-la mais suscetível a perturbações ambientais. Dentre as principais perturbações, 

destaca-se a fragmentação florestal. Para avaliar esse tipo de perturbação o uso do Sistema 

de Informação Geográfica (SIG) é indicado por apresentar ferramentas de análise espacial 

apropriadas para esse fim (REX et al., 2018).  

Em busca de um desenvolvimento sustentável as bacias hidrográficas tornaram-

se uma importante unidade de estudo do uso, ocupação e conservação de seus recursos 

naturais, por haver relações sociais e ecológicas com este ambiente. Em busca de um 

desenvolvimento sustentável as bacias hidrográficas tornaram-se uma importante unidade 

de estudo do uso, ocupação e conservação de seus recursos naturais, por haver relações 

sociais e ecológicas com este ambiente (CASTRO, et al., 2021).  

Em um dos estudos de Rodrigues e Leite (2017), afirmam que para se realizar um 

diagnóstico de análise de paisagem de uma Bacia Hidrográfica contribui para o subsidio 

de planejamento e gestão ambiental mais eficiente. Deve-se atentar para a necessidade de 

realizar a gestão de recursos tão essências como água e para a conservação do solo que 

formam um dinâmica natural crucial para a sobrevivência dos seres vivos.  

A dinâmica de uso e ocupação da terra está fortemente associada aos avanços do 

desenvolvimento econômico e social de uma região. Sua ocorrência de forma 

desordenada pode se tornar um dos principais impulsionadores das mudanças globais, 

pois, a forma com que ela ocorre afeta diretamente partes essenciais do capital natural, 

tais como a vegetação, recursos hídricos e a biodiversidade (LIPING et al., 2018). 

O processo de ocupação e de apropriação do meio ambiente resulta em 

significativos problemas ambientais, vinculados à expansão do desmatamento e à 

desestabilização do espaço natural. A adoção de bacias hidrográficas como unidade de 

análise expressa inúmeros benefícios no que diz respeito à dinamicidade socioambiental 

e territorial, uma vez que elas reproduzem as múltiplas intervenções antrópicas sobre o 

meio ambiente, atuando como instrumento aferidor da real situação da paisagem (SILVA, 

BORDALO e SILVA, 2016). 

 Com base em um dos seus estudos Fiorese e Leite (2018), enxergam o uso e 

cobertura do solo com fatores de extrema relevância para o planejamento territorial da 

área de interesse de estudo, exaltando sempre a integração de um manejo correto da terra, 
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pois a má gestão dos recursos naturais promove consequências prejudiciais e impactos 

ambientais aos ecossistemas que já estão fragilizados. 

De acordo com o laboratório   de Geoprocessamento. Atlas do Maranhão (2006) o 

Rio Itapecuru é considerado como um rio de origem maranhense, sua extensão territorial 

equivale a uma área de 54.300 km², e está localizado estendendo-se para o leste do estado 

do maranhão, o rio ocupa grande parte do sul e norte, assim como possui terrenos 

relativamente baixos e de suaves ondulações. 

3.3    Impactos Ambientais  

Os problemas relacionados ao meio ambiente têm sido observados com mais 

intensidade nas cidades, portanto, os estudos relacionados com a qualidade do ambiente 

urbano podem contribuir para melhorar o planejamento a partir da geração de políticas 

capazes de fazer um planejamento menos impactantes ao meio ambiente, e melhorar a 

qualidade de vida da população, que necessita de um ambiente ecologicamente 

equilibrado (RABELO et al., 2022). 

Os impactos ambientais como a escassez dos recursos hídricos, o aumento de 

desmatamento, os processos erosivos e manejo do solo são assuntos que estão sendo 

tratados com maior frequência, a fim de se obter soluções ou medidas mitigadoras para 

esses problemas ambientais (NASCIMENTO e FERNANDES, 2017). 

Para Schwantz e Feitosa (2022), o ambiente urbano se torna mais frágil a cada dia 

principalmente com diminuição dos recursos naturais, gerando modificações que 

influenciam negativamente na alteração da natureza, a partir dessas transformações 

evidencia-se a formação de impactos ambientais.  

Os impactos decorrentes dessa ruptura envolvem a formação de paisagens com 

pouca diversidade de habitats, presença de fragmentos isolados geograficamente e de 

dimensões reduzidas, além do aumento nos efeitos de borda, alterações nas interações 

ecológicas das espécies, aumento das relações de predação e competição e perda de 

micro-hábitat das espécies (PIROVANI et al., 2014). As mudanças na cobertura do uso e 

ocupação do solo de forma desordenada podem causar sérias implicações ambientais, 

além da alteração do escoamento superficial (SOUZA-FILHO et al., 2016). 

Para Nascimento e Fernandes (2017) os impactos ambientais relacionados com os 

recursos terrestres possuem características capazes de interferir na escassez hídrica, um 

exemplo de impacto ambiental desse tipo é o desmatamento ambiental, que em altas taxas 

e principalmente com o uso indiscriminado reduz a vegetação nativa que contribui para a 
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proteção de nascentes. Preocupações com a “herança ecológica” vem tomando maiores 

proporções atualmente visando um maior comprometimento tanto da comunidade 

cientifica quanto dos gestores públicos para a geração de alternativas que minimizem as 

alterações causadas pela antropização exacerbada.   

3. 4    Desmatamento Ambiental 

Desmatamento é a conversão, diretamente induzida pelo homem, de terra com 

floresta para terra sem floresta (FALCÃO e NOA, 2016). As consequências desse tipo de 

ação podem afetar todo um ecossistema, afetando a biodiversidade local (morte de várias 

espécies), causando desequilíbrio na cadeia alimentar e prejuízo em atividades 

econômicas como caça e pesca. Além disso, gera consequências negativas para a água, 

equilíbrio climático e o solo da região, pois a cobertura vegetal facilita a drenagem 

impedindo assim, deslizamentos de terra, e com sua retirada, por exemplo, pode se seguir 

a erosão, desertificação e o assoreamento de curso d’água (NASCIMENTO e 

FERNANDES, 2017). 

Para Machado et al. (2019), o desmatamento atrelado a práticas agropecuárias é 

um dos principais atores da atual degradação ambiental das últimas décadas, os processos 

vinculados a essa atividade trazem consequências danosas para o meio ambiente, como 

por exemplo: a remoção da camada vegetal do solo, o assoreamento de rios, compactação 

do solo, redução da fauna local ou até mesmo a extinção de espécies. 

O desmatamento afeta progressivamente o ecossistema de uma floresta, por 

exemplo: a chuva próxima e distante da Floresta Amazônica, a biodiversidade, a erosão 

do solo, perda de nutrientes, perda das funções reguladoras da bacia hidrográfica e 

emissão de gases de efeito estufa. Essas emissões de carbono de origem majoritariamente 

antrópica estão se intensificando a nível global, consequentemente agravando os períodos 

de seca e ocorrência de incêndios e alimentando o ciclo onde a floresta queima 

(NASCIMENTO e FERNANDES, 2017).  

A contínua incorporação de áreas florestais ao processo produtivo tem ocorrido 

muitas vezes de forma inadequada, pois não possuem planejamento prévio e nem 

consideram o uso sustentável adequado do espaço (OLIVEIRA et al., 2011). 

As transformações provocadas no ambiente pelas ações antrópicas espelham 

mudanças consideravelmente no equilíbrio dos ecossistemas naturais, sobretudo no 

transcorrer das últimas décadas, com o crescimento populacional e o desenvolvimento de 

urbanização, onde se aumentaram os impactos da interferência humana na paisagem 
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(ARAÚJO, 2022). O entendimento da interação entre os fatores físicos, antrópicos e da 

cobertura vegetal em uma paisagem é de fundamental importância para oferecer subsídios 

ao planejamento territorial de forma sustentável (SILVEIRA e SILVA, 2010). Segundo 

Oliveira e Faria (2021), a perda da biodiversidade impacta na capacidade dos 

ecossistemas sustentarem os serviços ecológicos essências que contribuem para o bem 

estar dos seres vivos.  

3. 5    Fragmentação florestal 

O conhecimento sobre o histórico da fragmentação florestal em bacias 

hidrográficas auxilia no planejamento e na aplicação de práticas pautadas na restauração 

de áreas florestais devastadas (SILVA et al., 2015). A fragmentação vegetal consiste na 

alteração de áreas naturais pela ocupação antrópica irregular, resultando no aparecimento 

de grandes faixas degradadas. Esta fragmentação de habitat é responsável pela redução 

da biodiversidade natural e resulta em prejuízos aos processos ecossistêmicos 

fundamentais em detrimento do isolamento de habitats (HADDAD et al., 2015). 

Para Amorim et al. (2019) a realização de estudos que analisam os estágios de 

sucessão da fragmentação florestal é de extrema importância para preservação e 

conservação, contribuindo para a gestão e planejamento de estratégias de recuperação da 

biodiversidade degradada. Embora a análise desses estágios requer um alto custo, tanto 

no que se refere ao tempo quanto o nível de qualificação dos profissionais envolvidos. 

Apesar do fenômeno de fragmentação existir naturalmente em um ambiente, este 

vem sendo altamente intensificado por ações antrópicas, principalmente em função da 

demanda por terra para produção de alimentos, construções e aumento da concentração 

de resíduos produzidos (COPQUE et al., 2011). 

De acordo com Pirovani (2014) o processo de fragmentação florestal promove a 

alteração bastante significativa no que se refere a interferência nas condições de umidade, 

temperatura e radiação solar, principalmente m razão do efeito borda que geralmente 

ocorre nos fragmentos. Fragmentação de florestas leva ao isolamento dos remanescentes, 

desencadeando uma série de mudanças no microclima, distúrbios no regime hídrico, 

degradação dos recursos naturais e a modificação ou eliminação das relações ecológicas 

(MORAES et al., 2012). 

Segundo Andrade et al. (2020) as principais responsáveis pela fragmentação 

florestal estão atreladas as atividades antrópicas e em áreas de vegetação nativa, e em si 

tratando de Bacias Hidrográficas a fragmentação compromete o regime hídrico de forma 
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negativa, percebe-se também uma maior ocorrência de processos erosivos, tudo isso em 

razão da diminuição da vegetação na área pelo desmatamento desenfreado. O estudo de 

fragmentos de vegetação, em escala multitemporal, é o que possibilita inferir 

determinadas análises sobre a dinâmica da paisagem (FERNANDES e PIMENTEL, 

2019). O processo de fragmentação florestal ocasiona danos severos à biodiversidade, 

devido ao efeito de borda que ocorre nos fragmentos (GONÇALVES, CRUZ e SERRA, 

2019).  

Para Barbosa et al. (2022) é de suma importância entender a vulnerabilidade 

ambiental, e o monitoramento da qualidade ambiental de uma área, a realização de 

avaliações é crucial para se obter dados de aspectos que influenciam tanto de forma 

negativa ou positiva, destacando o cruzamento de multicritérios conectando com as ações 

antrópicas e grau de interferência. Esses critérios são importantes para que favoreçam 

resultados que possibilitem a determinação de aplicação de mais unidades de conservação 

dentro de Bacias Hidrográficas. 

3.6    Regeneração da vegetação natural 

As alterações nos ambientes florestais são necessárias para manter a dinâmica da 

floresta e conservar as espécies que necessitam das clareiras para regenerar. A 

regeneração natural é um processo de sustentação das florestas tropicais, pois garante a 

sua renovação (CARVALHO et al., 2022). A recuperação de áreas degradadas por ações 

antrópicas é uma importante estratégia de restabelecimento da fauna e flora afetada 

(VIRGINIO, 2022). 

A capacidade de regeneração de um habitat pode ser avaliada sob diferentes 

métricas e atributos que vão desde o desenvolvimento das comunidades de plantas e 

animais até o crescimento e produtividade da floresta, assim como, características físicas 

e químicas do solo, bem como a presença da microbiota, sendo que nenhum desses 

indicadores deve ser usado de maneira isolada, selecionando aquele que melhor atende 

os objetivos do estudo (AYALA‐OROZCO et al., 2018). Para Uberti et al. (2018) o uso 

de técnicas de regeneração natural contribui para a diminuição de distúrbios que 

comprometem a qualidade de um ecossistema. 

Segundo Chazdon e Guariguata (2016), a regeneração natural pode ser 

classificada como como espontânea ou assistida. O processo de regeneração natural 

espontânea ocorre sem interferência humana. Já o processo de vegetação assistido ocorre 

com a interferência humana, em geral tem um alto custo financeiro, esse método é 
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indicado para restaurar florestas e paisagens com um grau elevado de degradação 

ambiental. 

A compreensão dos processos que atuam na restauração de uma área degradada, 

pode-se estudar a riqueza de espécies florestais que estão presentes em ambientes em 

processo de restauração natural, sendo interessante, também, o estudo a nível de formas 

de vida predominantes, síndromes de dispersão e guildas ecológicas de sucessão que 

atuam no ambiente. Estes aspectos ecológicos podem facilitar a compreensão do potencial 

de resiliência de uma determinada comunidade florestal (UBERTI et al., 2018). 

De acordo com Virginio (2022) o florestamento e o reflorestamento são cruciais 

para favorecer um maior nível de qualidade ambiental de uma área, principalmente de um 

local ao qual sofreu uma exposição a danos ambientais que interferiram negativamente. 

A restauração do ambiente danificado traz inúmeros benéficos, como a restituição da mata 

ciliar, o retorno de espécies animais. É notável a necessidade que a recuperação da 

vegetação de uma área é fundamental para o equilíbrio biológico e sobrevivência humana, 

deve-se atentar para a diminuição dos impactos ambientais provenientes das ações 

antrópicas. Uma boa maneira de se promover a conservação dos recursos naturais é 

através da implantação de mais unidades e áreas de conservação ambientais. 

3.7   Criação de Áreas de Proteção Ambiental (APA) com medida mitigadora de 

impactos ambientais 

No final do século XIX e início do século XX, surgiram as primeiras ideias acerca 

da importância da criação de áreas protegidas. Estas surgiram com o objetivo de preservar 

o ambiente natural, visando produzir um maior benefício à sociedade humana, mantendo 

seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das futuras gerações. O estudo 

das unidades de conservação é fundamental para se compreender as relações entre 

sociedade-natureza, tendo como foco o estudo dos territórios, considerando que sua 

existência repercute na dinâmica socioespacial. Sobre a importância das UCS no Brasil, 

é mencionada na Lei Federal nº 9.985/2000 com o enquadramento das diferentes 

categorias, enfatizando a categoria Parque, correlacionando às diretrizes aplicáveis a essa 

categoria (LIMA e PESSOA-GUTIERRES, 2021). 

Deve-se atentar para a perda significativa de vegetação da área que vem se 

degradando ao longo dos anos, mesmo atualmente essa área estando protegida por lei, 

recomenda-se a integração de mais áreas adjacentes ao parque para que se torne um 

espaço de maior abrangência no quesito de proteção (NASCIMENTO et al., 2022). 
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Para Carvalho et al. (2022) as Áreas de Proteção Ambientais (APAs) tem papel 

fundamental na preservação ambiental e promoção de visão sustentável em uma 

sociedade, demonstrando que com um manejo adequado dos recursos naturais pode haver 

uma maior colaboração da população e compreensão de quão importante é a 

conscientização ambiental. 

Nas bacias hidrográficas, as APPs são responsáveis pela manutenção, preservação 

e conservação dos ecossistemas ali existentes, por estarem situadas às margens dos rios 

(zonas ripárias), no entorno de nascentes, encostas íngremes, topos de morro, entre outros 

locais especificados pelo CFB (MAGALHÃES e FERREIRA, 2000, CAMPAGNOLO et 

al., 2017, BARÃO et al., 2021). As áreas protegidas foram criadas principalmente para a 

conservação da biodiversidade na Amazônia. No entanto, existem altas taxas de 

desmatamento dentro das mesmas, ocasionado pela concessão de estradas, assentamentos 

e ocupações (GAMA et al., 2021). 

A criação de áreas protegidas (Unidades de Conservação) é uma das estratégias 

mais efetivas na contenção dos processos de desmatamento, fragmentação da paisagem e 

conservação da biodiversidade (PINHEIRO, 2019). Políticas de gestão territorial 

influenciam a amplitude dos impactos ocasionados em ambientes naturais, sobretudo em 

ambientes inicialmente florestais. O sensoriamento remoto é uma ferramenta eficiente 

para diagnosticar e mensurar esses impactos ambientais (SEDLACEK, 2018). 

Segundo Pinheiro (2019) até mesmo as Unidades de Conservação veem sofrendo 

com impactos ambientais ao longo do tempo, essas áreas possuem um gama de espécies 

que estão ameaçadas, a má gestão de ambientes como esses pode trazer consequências 

danosas para a biodiversidade em grandes proporções. Portanto, é essencial que haja 

sempre a inserção de novas tecnologias que ajudem a nortear os fenômenos que ocorrem 

em um Bacia hidrográfica, o uso de ferramentas de geoprocessamento vem 

desempenhando um papel bastante relevante no que se refere a avaliação de impactos 

ambientais e a ambientes de vulnerabilidade ambientais. 

  3.8    Geoprocessamento como ferramenta de Gerenciamento Ambiental 

A aplicação das técnicas de geoprocessamento e de sensoriamento remoto em 

ambiente de Sistema de Informações Geográficas (SIG) permite o desenvolvimento de 

pesquisas com enfoque em avaliações ambientais, bem como daquelas voltadas aos 

recursos florestais. Essas técnicas permitem a construção de um banco de dados 
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georreferenciados de arquivos vetoriais e matriciais que podem ser processados e 

combinados, permitindo uma série de aplicações (JAMALI et al., 2014). 

Entre as técnicas voltadas para a gestão de bacia hidrográfica, o Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) e a análise de imagens orbitais têm auxiliado nas 

determinações das medidas de manejo ambiental. O uso dos SIG permite sobrepor 

diversas informações espaciais, permitindo a correlação e comparação entre as 

informações como tipo de solo, uso da terra, hidrologia, vegetação, etc., bem como 

oferece a oportunidade de executar modelagem para prever padrões espaciais de 

processos ecológicos, com relação a possíveis cenários de ocupação e uso dos recursos, 

auxiliando os tomadores de decisões na definição de diretrizes a respeito do uso da terra 

(OLIVEIRA e AQUINO, 2020). 

De acordo com Alves et al. (2020), a aplicação de ferramentas de 

geoprocessamento atrelada a imagens de satélites, com o uso de NDVI vem sendo 

bastante eficiente na caracterização e identificação da cobertura vegetal da superfície 

terrestre. O universo de informações que pode ser gerado corrobora para o auxílio de 

tomadas de decisão na forma como um problema ambiental pode ser gerido. 

Através do parâmetro NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) é possível 

identificar as alterações no uso e ocupação da terra num determinado período e dessa 

forma, contribuir com práticas de educação ambiental para o manejo adequado dos 

recursos naturais (OLIVEIRA e AQUINO, 2020). 

Para Morais (2018) uma análise temporal do uso e cobertura do solo, contribui 

para a identificação dos processos de degradação do solo de uma Bacia Hidrográfica, pois 

nessa analise espacial verifica-se a influência de fatores como o desmatamento e índices 

de regeneração florestal. O geoprocessamento se tornou uma das ferramentas que mais 

contribui para a realização de analises ambientais, pois possui um bom grau de acurácia 

e agilidade na manipulação de series temporais extensas.   
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4 MATERIAL E MÉTODOS  

4.1  Caracterização da área de estudo 

O Maranhão é uma das 27 unidades federativas do Brasil, localizada na Região 

Nordeste. (Figura 1). O estado faz divisa com três estados: Piauí (leste), Tocantins (sul e 

sudoeste) e Pará (oeste), além do Oceano Atlântico (norte). Com área de 331 937, 450 

km² e com 217 municípios é o segundo maior estado da região Nordeste e o oitavo maior 

do Brasil. O estado possui uma população de 7 114 598 habitantes (IBGE, 2021). 

Figura 1- Mapa de Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru -MA 

 

             Fonte: Autora, 2022. 
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A Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru abrange uma área de 52.972,1 Km², que 

corresponde à cerca de 16% das terras do Maranhão. Limita-se a sul e leste com a bacia 

do rio Parnaíba através da serra do Itapecuru, chapada do Azeitão e outras pequenas 

elevações, a oeste e sudoeste com a bacia do Mearim e a nordeste com a bacia do Munim. 

O rio Itapecuru nasce nos contrafortes das serras da Crueira, Itapecuru e Alpercatas, em 

altitudes em torno de 500 m, percorrendo uma extensão de aproximadamente 1.050 Km, 

até sua desembocadura na baía do Arraial, a sul da ilha de São Luís (ALCANTÂRA, 

2004). 

A região hidrográfica do Itapecuru compreende os ecossistemas de Cerrado e Mata 

dos Cocais, que é uma vegetação de transição entre o cerrado e a Mata Amazônica, ambos 

estão, atualmente, em processo de degradação pela ação antrópica. Dada as suas 

características singulares de riqueza natural e beleza cênica, as formações merecem 

relevante importância tanto para os estudos biológicos quanto para o “desenvolvimento 

sustentável” (SILVA e CONCEIÇÃO, 2011). 

4.2   Aquisição dos dados, procedimentos e ferramentas utilizados para a pesquisa 

Para a realização da pesquisa, foram utilizados dados de uso e cobertura do solo, 

que foram adquiridos através da plataforma Mapbiomas coleção 7.0. O projeto 

Mapbiomas disponibiliza de forma gratuita tookits para downloads de mapas anuais de 

cobertura e uso da terra a partir de 1985 a 2021.  

Para este trabalho foram utilizados dados de Desmatamento e Reflorestamento, 

período inicial de 1988 a 2019, sendo este o período considerado para a análise 

multetemporal da Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru. A plataforma utiliza dados dos 

satélites Landsat 5 sensores TM (imagens de 1988 a 2008) e Landsat 8 sensores OLI 

(imagem de 2019), estes satélites possuem resolução espacial de 30 m, a qual corresponde 

a resolução espacial dos dados obtidos. 

Os dados da plataforma já são pré-processados e correspondem a área em hectare 

para cada classe. Seu processamento é obtido por meio da multiplicação do número de 

pixels pela resolução espacial da imagem (900 m²) e por subtração entre cada ano.  

Ainda na plataforma do Mapbiomas é possível verificar a cobertura anual por 

categoria de biomas, divisão geográfica, bacias hidrográficas unidades de conservação e 

etc. De acordo com a classificação estabelecida pela plataforma que utiliza classificação 
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hierárquica para as classes de uso e cobertura, que se baseia Organização para 

Alimentação e Agricultura (FAO), IBGE e (MAPBIOMAS, 2022). 

Na tabela 1 tem-se a identidade de cada uma das classes que atendem o tema de 

desmatamento e reflorestamento identificada na Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru e 

suas subclasses de referência. 

 

Tabela 1. Classes de uso e cobertura do solo de cunho natural e antrópico, para a Bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru 

Fonte: Autora, 2022. 

Os dados em hectares foram refinados no programa Excel, aos quais originaram 

os gráficos quantitativos das classes naturais e antrópicas encontradas na Bacia. Para o 

processamento das imagens de satélites em formato Raster, foi o utilizado o software SIG 

Qgis versão 3.22.1, a classificação foi realizada de acordo com a paleta de cores padrão 

do Mapbiomas, com cada classe, dessa forma foram elaborados os layouts da BHRI para 

os anos de 1988, 1995, 2000, 2010 e 2019 gerando a representação da análise 

multitemporal a fim de avaliar a dinâmica do uso e cobertura da área de estudo. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1   Vegetação nativa e sua recuperação  

De acordo com os resultados adquiridos por meio dos dados da plataforma 

Mapbiomas coleção 7.0 (Figura 2) que correspondem ao índice de vegetação primária 

para a série temporal de 1988 a 2019 da Bacia hidrográfica do Rio Itapecuru, a vegetação 

Formação vegetal natural Formação Vegetal Antrópica 

Formação Florestal Agropecuária 

Formação Savânica Silvicultura 

Mangue Pastagem 

Restinga Arborizada Agricultura 

Campo Alagado e Área Pantanosa Lavoura Temporária 

Formação Campestre Lavoura Perene 

Apicum Mosaico de Usos 

Outras Formações não Florestais 
 

Restinga Herbácea/Arbustiva 
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primária apresentou um total de 4.950.212 hectares, sendo este valor para o ano de 1988, 

notou-se no gráfico a redução dessa classe de vegetação, que decaiu até o último ano da 

análise 2019.  

Em um estudo da análise de uso e ocupação do solo para o estado Maranhão, 

Santos et al. (2019) avaliou quantitativamente as classes de tipos de vegetação presentes 

no estado para o período de 2000 a 2016 e verificou que a quantidade de área nativa no 

período inicial correspondia a classe de maior ocupação no território, contudo em 2016 

também sofreu redução em todo estado do Maranhão. 

 

Figura 2- Índice da classe de vegetação primária para a Bacia Hidrográfica do Rio 

Itapecuru -MA 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

Conforme pode ser observado no gráfico da (Figura 3), observa-se que ocorreu 

um grande salto no aumento da classe de vegetação secundária, de acordo com a linha de 

tendência do gráfico a classe que inicialmente no ano de 1988 possuía cerca de 33.329 ha 

na BHRI, com o passar dos anos aumentou para 240.165 ha em 2019. O pico de aumento 

desse tipo de vegetação pode estar relacionado com uma adaptação do desaparecimento 

das áreas de florestas densas presentes na classe de vegetação primária. 

Segundo Morais (2022) ao analisar a vegetação nativa por subclasses com base 

no tipo de vegetação para a Bacia do Rio Bacanga na Ilha de São Luís, verificou-se que 

a vegetação natural foi desaparecendo conforme atividades, como extração de madeira, 
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agricultura de subsistência e expansão populacional que foram ocorrendo naquele espaço 

ao longo dos anos, enfatizando assim a antropização como principal fator da redução da 

vegetação natural da região analisada. 

 

Figura 3- Índice da classe de vegetação secundária para a Bacia Hidrográfica do Rio 

Itapecuru -MA 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

Acerca dos resultados gerados no estudo, (Figura 4) o índice de recuperação do 

desaparecimento das classes de vegetação convertidos em recuperação para áreas 

secundárias cresceu como observado no gráfico, em 1988 a classe apresentou um total de 

11.820 hectares, essa classe por sua vez foi aumentando, ocorrendo um pico positivo de 

20.156 ha em 2003, o maior pico da série se deu em 2015, quando a classe alcançou 

39.847 ha, contudo, mesmo com a queda em relação a esse pico a classe seguiu alta em 

relação aos anos que se passaram. Essa classe corresponde a mosaicos de atividades 

agrícolas, por tanto, caracterizada como uma classe antrópica. 

De acordo com Carneiro et al. (2008) e Jardim (2021) a expansão de práticas 

agrícolas no estado tiveram início no século XX, dessa forma ao longo desses anos as 

atividades ligadas a sojicultura e agropecuária começaram a ser inseridas por todo estado 

do Maranhão, isso fez que com que a vegetação nativa fosse sendo desmatada e 

modificada para a atuação do novo seguimento vegetal ligado ao ramo da agricultura. 

Conforme Lima et al. (2020) salientam que boa parte dos impactos ambientais que 

ocorrem no estado do Maranhão estão relacionados a eventos antrópicos, sendo estes o 
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crescimento demográfico e a fragilidade da gestão ambiental que é desvalorizada em 

alguns municípios do estado, muitas vezes em razão do favorecimento agrícola sem 

regimento ambiental. 

 

Figura 4- Índice da classe de recuperação para secundária para a Bacia Hidrográfica do 

Rio Itapecuru -MA 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

6.2   Desmatamento da vegetação primária e secundária 

A vegetação primária da BHRI sofreu com o desmatamento em sua classe de 

vegetação natural mais densa, isso fica evidente ao longo dos anos, (Figura 5). Em 2000 

ocorreu um pico de 22.706 ha, a redução da vegetação natural, que tornou a acontecer de 

maneira mais elevada em 2013 com 67. 773 ha, ou seja, a vegetação primária teve redução 

significativa nesse ano. 

Conforme Mendes et al. (2021) que avaliaram o desmatamento de uma microbacia 

do rio Pirarara, Cacoal-Rondônia, com imagens dos anos de 1988, 1998, 2008 e 2018, 

dos satélites Landsat 5 e Landsat, realizaram a análise multemporal da vegetação desses 

anos e descobriram o desmatamento sofrido na região com base no uso e ocupação do 

solo. 

Segundo Campos (2019) o cerrado maranhense tem sofrido com a exploração 

agrícola, e é essencial que haja uma estratégia que vise a conservação da vegetação nativa 

e a preservação das Bacias Hidrográficas, visto que essas regiões abrangem uma gama de 
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ecossistemas, então a preservação dessas áreas estabilizará os impactos ambientais, ainda 

ressalta a importância da definição de bacia hidrográfica como unidade de gestão, para 

que ocorram ações voltadas para a prevenção do ambiente natural. 

 

Figura 5- Índice de desmatamento da vegetação primária para a Bacia Hidrográfica do 

Rio Itapecuru -MA 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

Ao analisar o quadro de desmatamento da BHRI para a série temporal de 1988 a 

2021 (Figura 6) percebeu-se que a vegetação secundaria sofreu ao longo dos anos 

analisados com a prática de redução. Tal comportamento pode estar relacionado com 

atividades agrícolas que ocorreram nesse espaço de tempo, que se enquadram como 

aumento da vegetação antrópica. 

Segundo Silva Junior et al. (2018) o desmatamento de áreas do cerrado como 

formação campestre e formação savânica ocorrem por meio da expansão agrícola, os 

autores ainda pontuam que o desmatamento proveniente de queimadas ainda é 

considerado relativamente menor, mesmo que aumente de maneira fraca em épocas mais 

secas.  
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Figura 6- Índice de desmatamento da vegetação primária para a Bacia Hidrográfica do 

Rio Itapecuru -MA 

 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

No ano de 1988 nota-se que a maior parte da vegetação natural da bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru era em sua maioria composta por vegetação natural sendo 

estas classificadas como vegetação primaria (Figura 7 A) ao realçar áreas da bacia em 

duas situações, percebe-se que no recorte B tem-se uma parte da bacia em grande 

dinâmica em função de classe de cunho antrópico, essa área ainda assim possui vegetação 

natural. No recorte C observa-se uma parte menos modificada por outras classes 

antrópicas, de forma a destacar que em 1988 nessa região predominava a vegetação 

natural. 

Para Ferreira et al. (2020) um dos principais agentes moduladores do quadro 

ambiental do estado do Maranhão é o crescimento econômico, pois tal fator colabora para 

impactos diretos na flora e na fauna, causando assim profundas mudanças nos padrões 

socioculturais das populações tradicionais. O aumento da produtividade no espaço agrário 

e o modelo agrícola, sem contar nas ações diretas as quais modificam o uso e manejo do 

solo, apresentam impactos negativos a área com vegetação natural. 
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Figura 7- Mapa de Desmatamento e Regeneração da vegetação natural da Bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru -MA para o ano de 1988 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

Em 1995 a vegetação natural exibiu comportamento visual semelhante ao ano de 

1988, (Figura 8), aparentemente mesmo com o passar dos anos notou-se pouquíssimas 

alterações visuais, contudo ainda assim houve acréscimo de áreas antropizadas assim 

como o desmatamento. 

Conforme Silva et al. (2021) ressaltam o estado do Maranhão necessita de ações 

em parceria com a sociedade para a preservação e conscientização da preservação natural, 

pois destacam a ocorrência de ações que impactam negativamente nos recursos naturais 

que são em sua maioria deixados de lado por falta de iniciativa popular, com isso a 

aplicação da gestão ambiental fica enfraquecida em termos socioambientais. 
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Figura 8- Mapa de Desmatamento e Regeneração da vegetação natural da Bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru -MA para o ano de 1995 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

O ano de 2000 foi marcado pela intensificação da classe antrópica no recorte B 

(Figura 9), foi observada grande propagação dessa classe, assim como também pode ser 

observada no recorte C a área de desmatamento da vegetação primária correspondente a 

floresta densa.  

De a cordo com Silva et al, (2015) o desmatamento de floresta implica em 

mudanças que vão desde o deslocamento da fauna e flora como modificações no solo e 

no clima da região que sofre com tal impacto negativo. 
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Figura 9- Mapa de Desmatamento e Regeneração da vegetação natural da Bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru - MA para o ano de 2000 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

Ao analisar as classes de uso e ocupação da BHRI para o ano de 2010 (Figura 10) 

notou-se que o recorte B continuou se intensificando com a classe antrópica ao longo dos 

últimos anos, observa-se ainda no recorte C, onde a vegetação antes impactada pelo 

desmatamento se converteu a outra classe, a classe antrópica, assim como também ao ser 

comparada aos últimos 10 anos ocorreu o aumento dessa classe na Bacia, não só ocupando 

a classe antes desmatada como também a sua intensificação nessa região da Bacia. 

Conforme proposto por Messias et al. (2020) o desmatamento assim como as 

modificações desenfreadas do ambiente natural deve ser resolvido por meio de programas 

de monitoramento que visem a fiscalização ambiental para práticas de desmatamento 

ilegal e exorbitantes, pois acredita que tal ação imediata reduz tal efeito negativo gerado 

ao meio ambiente 
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Figura 10- Mapa de Desmatamento e Regeneração da vegetação natural da Bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru -MA para o ano de 2010 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

O ano de 2019 pertence ao último ano de análise (Figura 11) ao qual nota-se a 

classe antrópica em uma dinâmica bastante intensa no recorte B, com isso considera-se 

que atividades de cunho agropecuário tenham se expandido e se fixado nessa região da 

BHRI. No recorte C tem-se a presença mais evidente do que antes se considerava área 

visualmente menor nessa região da Bacia, notando-se assim atividades de uso do solo em 

uma área onde ocorria o prevalecimento da vegetação nativa. 

Em um dos estudos de Barros et al. (2022) verificaram que regiões com grandes 

interferências antrópicas há a necessidade de práticas como a tomada de medidas 

mitigadoras com o intuito de criação de áreas de proteção e preservação ambiental, 

visando assegurar maiores quantidades de áreas de vulnerabilidade ambiental permitindo 

um equilíbrio maior para a existência da fauna e flora conservando a biodiversidade da 

região. 
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Figura 11- Mapa de Desmatamento e Regeneração da vegetação natural da Bacia 

Hidrográfica do Rio Itapecuru -MA para o ano de 2019 

 

 

Fonte: Autora, 2022. 

6 CONCLUSÃO 

A metodologia empregada se mostrou bastante eficiente para investigação de 

análise de uso e cobertura do solo. A Bacia Hidrográfica do Rio Itapecuru sofreu 

modificações ao longo dos anos em sua paisagem natural. O período analisado evidenciou 

que boa parte da sua vegetação natural que foi perdida, seja por meio do desmatamento 

ou adaptação para atividades agrícolas, tendo interferência antrópica. O maior nível de 

desmatamento da vegetação primaria no ano de 2013 foi de 67.773 há. Observou-se 

grandes picos de desmatamento da vegetação secundária em 2013 e 2018, sendo 6.475 e 

6.991 ha respectivamente. 

A região da BHRI necessita de políticas de gestão ambiental para que a vegetação 

natural seja protegida bem como a fauna e a flora das regiões próximas aos leitos dos rios. 

Uma boa alternativa seria a implantação de mais Unidades de Conservação ambiental 

com a premissa de gerar além da sustentabilidade uma maior consciência ambiental na 

sociedade local. 
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